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ASSEMBLE1A DA EPUBLICA

Comissâo de Defesa Nacional

Exmo. Senhor
Dr. Eduardo Cabrita

Presidente da Cornissão de Orcamento,

Financas e Administraçao Püblica

Of. n.°//CDN/2013 22-10-2013

Assunto: Parecer referente a Proposta de Lel n.° 178/XII

Para os devidos efeitos, junto se envia a Parecer da Cornissão de Defesa

Nacional referente a Proposta de Lel n.° 178/XlI (Aprova o Orçamento do

Estado para 201fl, na parte respeitante ao Ministério da Defesa Nacional,

apreciado na reuriião de 22 de Outubro de 2013.

Informo V. Ex. que a Parecer foi aprovado corn as votos favoráveis do PSD do

PS e do CDS-PP e Os votos contra do PCP e do BE

Corn os meihores cumprimentos,

0 Presidenie da Comissão,

(José de Mates Correia)

PaIáco de S. Bento - 1249-068 LISBOA - PORTUGAL - Telefone: 21 391 9602 Fax: 21 391 7504

e-maI: 3 i
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Comissâo de Defesa Nacional

Parecer Autor:Joaquim

Proposta de Lei n° 178/XII/3.a (GOV) - Aprova o

Orcamento do Estado para 2014
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Comissâo de Defesa Nacional

PARTE I - CONSIDERANDOS

1.1. NOTA PREVIA

Em 15 de outubro de 2013 o Governo entregou na Assembleia da Repüblica a

Proposta de L& n.2 178/XI!/3. (GOV), que aprova o Orçamento do Estado para

2014, nos termos da ailnea d), do n.9 1, do artigo 197. da Constituicäo da

Repüblica Portuguesa (CRP) e dos artigos 118.2 e 124.9, do Regimento da

Assembleia da Repüblica (RAR).

Por despacho de Sua Excelência a Presidente da Assembleia da Repüb(ica, de 15 de

outubro de 2013, a iniciativa em apreço foi admitida, baixando a Comissäo de

Orcamento, Financas e Administraçào Püblica (COFAP) para efeitos de emissao de

relatório e as restantes comissöes parlamentares especializadas permanentes — v.

g. a Comissào de Defesa Nacional — para elaboraçäo de parecer.

o Parecer da Comissäo de Defesa Nacional (CDN) é emitido nos termos do n.2 3, do

artigo 205., do RAR. Cabe, assim, a esta comisso a feitura de um parecer, o qual

se fundamenta no articulado da Proposta de Lel, no RelatOrio do Governo e nos

quadros e mapas que Ihe sào anexos.

De acordo com o fl.2 2 e fl.9 3, do artigo 211.9, do RAR, haverá lugar a reuniöes da

CDN com o Ministro da Defesa Nacional, para apreciaçäo na especialidade da PPL

178/XII/3., em conjunto com a COFAP.

1.2. AMBITO DA INICIATIVA

Segundo o relatório que acompanha a proposta de OE para 2014, as grandes

orientaçöes poilticas para a area da Defesa Nacional desenvolvem-se em tomb de dois
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grandes eixos de prioridades: a contribuiçäo para a seguranca e desenvolvimento

globais e a concretizaçäo do processo de reestruturaçäo do Ministério da Defesa

Nacional (MDN) e das Forças Armadas (FA).

Neste contexto de reforma da Defesa Nacional a linha de rumo do MDN será de

acordo corn a “Defesa 2020” que define as linhas orientadoras de planeamento para

concretizar esta reforma que tern por vista dotar as FA de uma malor eficiência e

eficácia.

E de destacar que o Governo reaiça como medida de enquadramento do pianeamento

integrado de longo prazo na defesa nacional a definiçäo de urn cornprornisso

orçarnentai estabilizado em aproximadamente 1,1% do PIB nacional.

Em 2014, segundo o relatOrio que acompanha o OE, a implernentaçäo de urn conjunto

de medidas sectoriais, ira permitir que o MDN tenha uma de reducào de custos de

120,7 milhöes de euros, dividindo-se estas poiIticas pelos dois eixos acima referidos.

No piano da contribuicào para a segurança e desenvolvimento globais o Governo

mantém o empenhamento nas reiaçöes externas, concretizando a afectaço de 52

milhoes de euros no ano de 2014 para as Forças Nacionais Destacadas, valor 3,7%

inferior ao de 2013 e urna dotação proposta de 5,5 milhOes de euros para a

Cooperação Técnico Militar o que traduz uma reducäo de cerca de 8% relativarnente

ao ano anterior.

No que diz respeito a concretizacäo do processo de reestruturaçào do MDN e das FA é

intencào do Governo prosseguir o caminho decorrente da aprovaçao do Conceito

Estratégico de Defesa Nacional, iniciando, de forma sequencial, coerente e célere, a

revisäo do Conceito Estratégico Militar, das Missöes EspecIficas das Forças Armadas,

do Sisterna de Forças Nacional e do Dispositivo de Forças. Neste contexto, encontrarn

se em revisao as leis enquadradoras de todo o edifIcio legal da defesa nacional,

norneadamente os diplomas relativos ao investirnento nas Forças Armadas.
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A proposta de orçamento para 2014 para as diferentes rubricas de investimento visa,

na sua maioria, a prossecucäo de prograrnas já em curso, prevendo-se uma reduçào de

despesa de cerca de 15% face ao proposto em 2013.

As medidas previstas na Reforma “Defesa 2020” relativas ao pessoal militar e civil

produziräo efeitos relevantes nas Despesa corn Pessoal já em 2014. Relativamente ao

efetivo de pessoal das Forcas Armadas a Reforma “Defesa 2020” prevê o

redimensionamento para urn efetivo global entre 30.000 e 32.000 militares,

concretizado através de reduçâo de 2.000 efetivos durante 2014, de 2.000 efetivos em

2015 e na distribuiço progressiva dos restantes ate final de 2020. Relativamente ao

pessoal civil, prevê-se o redimensionarnento dos quadros do pessoal civil do conjunto

da defesa nacional para cerca de 70% do atual, ate final de 2015.

No que respeita ao pessoal civil do MDN, incluindo os trabalhadores dos

Estabelecimentos Fabris do Exército, a reduçäo ocorrerá näo sá pelas aposentaçbes e

pela reduco das admissöes, mas também pela utilizaçào de mecanismos de gestão de

recursos humanos recentemente criados.

As medidas recentemente aprovadas no sentido de melhorar a sustentabilidade dos

subsisternas de saüde, em linha corn o estabelecido nos acordos internacionais

celebrados, permite a reduço da dotacão inicial proposta relativa a ADM em S

rnilhöes de euros no ano de 2014, sern qualquer impacto na qualidade do servico

prestado.

A prossecução das reformas e reestruturaçöes incluldas nas orientaçöes polIticas para

a Defesa que integram o docurnento das Grandes Opcöes do PIano, nomeadarnente as

alteraçOes previstas nos Estabelecimentos Militares de Ensino, a reforma do sistema

de Saüde Militar, a reestruturaço dos Estabelecimentos Fabris do Exército, ou o
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redimensionarnento do dispositivo territorial, permitern a elaboração de urn

orçamento compatIvel corn as restriçöes orcarnentais atualrnente existentes.

1.2.1 0 Orcamento do MDN para 2014

A despesa total consolidada do Prograrna de Defesa ern 2014, ascende a 2.138,7

milhöes de euros, o que representa urn acréscirno de 6,8% face a estirnativa de 2013.

Cuadro IV. 1 Defsa POO6) - Despsa Total Ccnso’dada

‘m noes oe etos

— *Ihcb 1s*e
ma Qtaei 1l

359 9440

I Aksees I4€ iC 305

I Com ocbertira em eoe3ae geres IV 0 1 6864 - 9 ‘5 9

coese6ooeetrtc .3455 845

3755 4039

‘rarges coma Sade 3 330 -3 S

comaa Oestacadas 53 5 520 3 C

_e1eo-acão,tear 324 20CC

235 -

2 Oo cobertu emrece66s con tadas 23 1 2496 993

37 60 -VS 03

‘azc ‘accra S € C 0 1
00

ServoseFuedosAutOaomos 1296 3,04 00 3

tdades ubhcas cIassficadas 20,9 066 220 4 3

Oc’co3daçOo efre a r8a-asetcres 3.5 3 5

DESPESA TOTAL COt4SOLIDADA 20028 2 38 6 5 -

DESPESA EflVA 1 9986 2 356

fonte: Ministério das Financas

Destaca o Governo no RelatOrio do DE para 2014 que na rübrica referente aos

encargos corn a saüde para o ano de 2013, deverá ser tido em consideracäo, as

transferências efectuadas a favor da ACSS, IP no valor de 7,4 rnilhöes de euros, para

curnprirnento do Despacho n.2 4516/2013, de 5 de Marco, no ârnbito da

cornparticipaco as farmácias pelo sistema de saüde da ADM.

A despesa do subsector Estado apresenta urn acréscirno de 4,8%, devido,

essencialrnente, a previsäo de receita consignada que apresenta urn crescimento de

99,5%, tendo ern conta que a as receitas gerais diminuern 1,9% ern virtude das

medidas de contençäo orçarnental transversais a todos os rninistérios.
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A despesa total consolidada dos serviços e fundos autOnornos apresenta urn

crescimento de 29,6% ern comparação corn 2013, sendo de destacar o acréscirno de

220,4% que se verifica no subsector das EPR que se explica fundarnentalrnente pela

inclusäo de duas novas entidades na ârnbito da responsabilidade do MDN (Defaerloc —

Localizacáo de Aeronaves Militares, S.A. e Defloc — Locaco de Equiparnento de

Defesa, S. A.) e pelo crescimento de receitas de funcionamento decorrentes da

prestaçäo de servicos para reparaçäo naval pelo Arsenal do Alfeite.

acrc 2 Defesa POO6 Despesa dos SFA C EPR por Fontes de Fnancarneneo
!nhes e eurosj

6 55 3 5 XA

555 55 3 :s qp

6.! 56 555 3 2:
36E54 5 5 3 2

A estrutura da despesa total consolidada por classificaçào económica rnostra, segundo

o Relatório do CE, que as despesas corn o pessoal absorvem 56,85 do total, seguindo

se a aquisicào de bens e serviços corn urn peso de 23,4% e outras despesas correntes

corn 8,8%.

Da análise do RelatOrio que acompanha o CE, podernos tarnbérn verificar que os

encargos corn o reequipamento das Forças Arrnadas decorrente da Lei de

Prograrnaço Militar aurnentarn de 162 para 200 rnilhöes de euros.
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Quadro tV Defesa (P006) Despesa poc C assttcaçao Econom’03

%JS3 e4

cft

t*TOTAL CCCI4
ATOAL

FAI*

— 34tZ44

—

441

433 _4

:3.

No que diz respeito a despesa por medidas dos programas, no programa 006 — Defesa

Nacional, verificamos que a medida corn rnaior peso é “Forças Armadas” que

representa 79,4% da despesa total.

Quadro IV.74. Defs (POO6 Despes par Medids os0rogras
‘niôec ci euros

00’ Ser 04as A - rac

004 S”j 3ris A - esoc&”h cte
006 04’ ‘äo 4

006 ‘4tn3
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PESA TOTAL AO CfCXi

PETOTAL CCSOL1t.
PESA ETWA

2%

923

23

20%

3.3
-44 244

44 2
34 2

0%
32

331

I 3.
3 31

3.31

19243 334 2404 32433 3. 397

3.94 234 2)3.3 2 224

93 ‘224 222 ‘4;2 9. 394

Foote MIooteno das Frarcas
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PARTE II - OPINIAO DO DEPUTADO AUTOR DO PARECER

0 deputado autor do parecer exime-se, nesta sede e momento, de exprimir e

fundamentar a sua opinio poiltica sobre a PPL 178/XII/3fl (GOV) — OE/2013. Reserva-a

para o debate da CDN e COFAP ou, em plenário, nos termos do n.2 3 do artigo 137.2 do

RAR.

PARTE III — CONCLUSÔES

1. 0 Governo tomou a iniciativa de apresentar, a 15 de outubro de 2013 a Proposta de

Lei n.2 178/XII/3., que visa aprovar o Orçamento do Estado para 2014;

2. 0 documento dedica urn capItulo a Defesa, enurnerando no primeiro ponto as

“Poilticas” respetivas e no segundo especifica as dotaçöes do respetivo “Orçamento”;

3. A proposta analisada foi apresentada nos termos constitucionais e regimentais

adequados. Cabe a esta Comissào de Defesa Nacion& emitir o seu Parecer sobre a

matéria da sua competência especIfica;

4. Em conformidade, esta Cornissäo emite o seguinte

PARECER
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A Proposta de Lel fl.Q 178/XH/3., no que respeita a area da Defesa Nacional, está em

condiçöes de ser remetida a Comissào Parlamentar de Orçamento, Finanças e

Administraçäo Pübhca, para os efeitos legais e regimentals previstos, assim como de,

posteriormente, ser apreciada na generalidade pelo Plenário da Assemblela da

Repüblica.

Palácio de S. Bento, 22 de Outubro de 2013

o Deputado autor do Parecer 0 Presidente clá\Comissão

(..A3aquim Ponte) (José Matos Cofrela)
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